PROJETO DE LEI Nº 3.839,  DE 03 DE NOVEMBRO DE 2014.
Autoriza o Executivo Municipal a proceder à desafetação da área pública que especifica e a Concessão de Direito Real de Uso ao SENHOR VICENTE BIBIANO DE ASSIS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder à desafetação da área de propriedade do Município, medindo 97,66 m² (noventa e sete vírgula sessenta e seis metros quadrados), confrontando-se a frente com Avenida São João, lado direito com a Avenida Jorge Dias Duarte, lado esquerdo com o Lote 0025, Quadra 0028 e Setor 0022 e fundos, com o Lote 0015, Quadra 0028 e Setor 0022, Bairro Ana Rita.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder o Direito Real de Uso da referida área ao SENHOR VICENTE BIBIANO DE ASSIS, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 26.622.367-9 SSP/SP e CPF/MF nº 903.522.896-00, mediante instrumento lavrado em livro próprio municipal e devidamente matriculado no Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca.
Parágrafo único. A área objeto da Concessão de Direito Real de Uso a que se refere o caput deste artigo será utilizada exclusivamente para fins de preservação e conservação ambiental, através de manutenção, limpeza, plantio de gramíneas, espécies arbóreas ornamentais e frutíferas, mediante plano de utilização prévio submetido ao Órgão Municipal Ambiental competente.

Art. 3º Fica vedado ao concessionário:

I - transferir a área, objeto desta concessão, mediante venda ou cessão de direitos em favor de terceiros; 

II - realizar qualquer tipo de construção e/ou edificação, sendo a área concedida considerada não edificável.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 03 de novembro de 2014.

José Vespasiano Vespa

Vereador
JUSTIFICATIVA

Trata-se de área não edificável, medindo 97,66 m², constituída por uma galeria que serve ao  escoamento do Córrego de Timóteo, em que se pretende instituir a permissão de uso tão somente para assegurar sua preservação e conservação ambiental, através de limpezas rotineiras, plantios de gramíneas e espécie arbóreas.

No caso presente, é oportuno salientar que há mais de duas décadas tal área pública não recebe da municipalidade a limpeza necessária, estando sempre tomada por matos, lixo, colonião, e animais peçonhentos, sempre erradicados por cuidados direitos e pessoais do cidadão beneficiado não obstante existir no local duas caixas de gordura, receptoras de imóveis que integram o Condomínio Moreira, Avenida Brasil, nº 440, na mesma localidade.  

Consoante destacado na proposição, a área terá fins de preservação e conservação ambiental pelo cessionário, mediante plano de utilização submetido previamente ao Órgão Municipal Ambiental.

Finalmente, encontra-se também vedada a edificação transferência da concessão em favor de  terceiros sob qualquer título e a realização de qualquer tipo de construção e/ou edificação na área.
Isto posto, esperamos contar com o apoio dos Nobres Pares para aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 03 de novembro de 2014.

José Vespasiano Vespa

Vereador
